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Avaliação do uso de sistemas de prontuário 
eletrônico nas unidades de terapia intensiva 
brasileiras

ARTIGO ORIGINAL

INTRODUÇÃO

A Tecnologia da Informação (TI) na área da saúde está mudando a forma 
como os dados são documentados, armazenados, visualizados, recuperados, 
compartilhados, gerenciados e consumidos.(1) Os registros eletrônicos de saúde 
têm grande potencial para melhorar os cuidados de saúde, facilitando a trans-
missão rápida e precisa de dados do paciente, padronizando processos médicos, 
possibilitando suporte à decisão e permitindo prevenção de erros médicos em 
tempo real.(2) O uso da TI no setor da saúde tem sido associado à melhora nos 
indicadores de segurança e qualidade, além de otimização de custos.(2,3) Uma 
transição importante está em andamento na documentação de dados relacio-
nados ao paciente, com a adoção de sistemas de prontuário eletrônico (SPE).(4)
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Objetivo: Examinar a prevalência 
do uso de sistemas de prontuário eletrô-
nico nas unidades de terapia intensiva 
brasileiras, bem como a percepção dos 
médicos intensivistas em relação à con-
tribuição dos sistemas de prontuário ele-
trônico para a melhoria da segurança e 
qualidade na prática clínica.

Métodos: Por meio de questionário 
on-line, médicos que trabalhavam em 
unidades de terapia intensiva no Brasil 
responderam questões sobre o uso dos sis-
temas de prontuário eletrônico nos hos-
pitais em que trabalhavam. As questões 
eram sobre o tipo de prontuário eletrô-
nico utilizado e o nível de satisfação dos 
médicos com estes sistemas relativamente 
à melhoria na qualidade e na segurança.

Resultados: Dos 4.772 convites 
enviados, 204 médicos responderam o 
questionário. A maioria utilizava siste-
ma de prontuário e prescrição eletrô-
nico (92,6%), trabalhava em hospitais 
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privados (43,1%), em unidade de te-
rapia intensiva adulto geral (66,7%), 
utilizava primordialmente o sistema 
privado A (39,2%), com tempo de im-
plementação entre 2 a 4 anos (25,5%). 
Ainda, a maioria (84,6%) acreditava que 
o sistema eletrônico conferia mais quali-
dade que o sistema no papel, enquanto 
76,7% percebiam uma melhor seguran-
ça nos sistemas eletrônicos comparados 
com aqueles no papel.

Conclusão: Os sistemas de prontu-
ário eletrônico parecem ser amplamen-
te utilizados pelos médicos intensivistas 
brasileiros que responderam ao questio-
nário e, segundo os dados, parecem con-
ferir maior qualidade e segurança que o 
prontuário no papel.
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Entretanto, existem críticas reportadas aos SPE atual-
mente disponíveis, inclusive sobre a alegada melhoria na 
qualidade e na segurança do paciente.(5) Alguns acreditam 
que o setor de TI não desenvolveu padrões suficientemente 
adequados neste campo específico da saúde e nem atingiu 
os avanços tecnológicos necessários relativos aos cuidados 
médicos, de enfermagem e da equipe multidisciplinar, para 
estabelecer um nível de qualidade superior e padronizado.(5)

Apesar disso, cada vez mais hospitais e unidades de 
saúde adotam o SPE globalmente, inclusive no ambiente 
da unidade de terapia intensiva (UTI), sem que se conhe-
çam os reais impactos na rotina desse setor hospitalar. Há, 
por exemplo, críticas que sugerem que os SPE absorvem o 
tempo da equipe médica e multidisciplinar, reduzindo seu 
tempo à beira do leito do paciente.(6-8) Há questões rela-
cionadas à origem dos SPE, sendo que alguns surgiram do 
interesse comercial para a melhoria do faturamento hospi-
talar e foram adaptados para o uso clínico, enquanto ou-
tros surgiram baseados na aplicação clínica. Há SPE que 
interagem com o prescritor, alertando para interações me-
dicamentosas e bloqueando vias de administração incor-
retas, auxiliam no controle de estoque, e disponibilizam 
interação com o laboratório de análises clínicas e serviços 
diagnósticos de imagem; outros são menos sofisticados e, 
eventualmente, pouco amigáveis, exigindo um trabalho 
extra do prescritor. Nesse contexto, desconhecemos a rea-
lidade do uso dos SPE nas UTIs brasileiras, pois não exis-
tem estudos específicos sobre o assunto.

O objetivo deste estudo foi examinar a prevalência do 
uso dos SPE nas UTIs brasileiras, bem como avaliar a per-
cepção dos médicos intensivistas em relação à contribui-
ção do SPE para a melhoria da segurança e da qualidade 
na prática clínica.

MÉTODOS

O presente estudo é quantitativo descritivo de corte 
transversal e abordagem exploratória, realizado em colabo-
ração com a Associação de Medicina Intensiva Brasileira 
(AMIB), por meio da plataforma AMIBnet.  O protocolo 
de estudo foi aprovado pelo board do Fundo AMIB em 
2016. O instrumento de coleta de dados foi um questio-
nário on-line, elaborado com o objetivo de investigar o 
contexto e as características principais do uso de prontuá-
rio e prescrições eletrônicas em UTIs brasileiras.

O instrumento foi desenvolvido visando a um estudo 
descritivo, e possuía, em sua composição, sete questões 
de múltipla escolha e três de pontuação variável de zero a 
10. Para a finalidade de comparação entre os SPE comer-
ciais disponíveis no mercado, os 2 principais SPE foram 

denominados como sistema privado A e sistema privado B, 
embora os respondedores tivessem acesso ao nome comer-
cial dos SPE. Após sua elaboração, o questionário foi trans-
portado para uma plataforma on-line (SurveyMonkey®), 
com o propósito de facilitar o acesso e ampliar a possibili-
dade de participação de médicos em todo território nacio-
nal, de acordo com o cadastro da AMIB.

A amostra foi composta por 204 médicos, cujo critério 
de seleção foi definido pela necessidade de atuar em UTI. 
A divulgação para participação do estudo foi realizada por 
meio de links do questionário, enviados via correio eletrô-
nico. A participação era vinculada ao Internet Protocol (IP) 
do sistema de computador, e era permitido um preenchi-
mento por IP, com o intuito de evitar a duplicidade de 
resposta pelo mesmo médico.

O período de coleta de dados foi de dezembro de 2016 
até outubro de 2017. Durante todo este período, o link 
ficou disponível para acesso. Os médicos intensivistas ca-
dastrados na AMIB receberam uma mensagem eletrônica 
inicial, que incluiu uma carta convite anexada do investi-
gador principal, bem como uma mensagem incorporada 
para acessar a pesquisa on-line, que direcionava o médico 
a responder a pesquisa na plataforma SurveyMonkey® de 
forma totalmente anônima. Foram enviadas 4.772 cartas 
convite. As respostas eletrônicas foram arquivadas auto-
maticamente no banco de dados da ferramenta on-line. 
Assim que o número de respostas esperada foi alcançado 
(expectativa inicial = 200 respostas), a fase de coleta de 
dados foi encerrada.

Análise estatística

Os dados coletados foram extraídos da plataforma 
on-line para o Microsoft Excel. Posteriormente, foi reali-
zada a codificação do banco gerado, para que, assim, fosse 
possível proceder à utilização de programa estatístico espe-
cífico. Dessa forma, os dados foram analisados valendo-se 
do programa de estatística Stata versão 12.0.

Para descrição do uso de prontuários eletrônicos em 
UTI, foi realizada análise descritiva dos dados, por meio 
de cálculos de frequências simples e proporções, para as 
variáveis categóricas. Adicionalmente, foram realizados 
questionamentos sobre segurança e qualidade, nos quais 
foi solicitado que o participante pontuasse entre 1 e 10, 
sendo que quanto maior a pontuação, maior seria a sa-
tisfação no uso do SPE. Para a análise destes critérios, foi 
considerada a média encontrada e também estabelecida 
uma escala tipo Likert,(9) sendo 1 - 2 pontos considerados 
muito insatisfeito; 3 - 4, insatisfeito; 5 - 6, regular; 7 - 8, 
satisfeito; e 9 - 10 muito satisfeito.
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Além disso, foi realizada análise bivariada para inves-
tigar a existência de associação entre o uso de prontuário 
eletrônico e as demais variáveis. Para verificar esta asso-
ciação, foi utilizado o teste do qui-quadrado de Pearson, 
sendo considerado como nível de significância o valor de 
0,05 para comparação entre os grupos.

RESULTADOS

Os resultados deste estudo são referentes a 204 médicos 
atuantes em UTI. A taxa de resposta ao questionário foi de 
4,3%. Dos respondedores da pesquisa, 92,6% utilizavam 
sistemas de prontuário e prescrição eletrônica (92,6%), 
43,1% trabalhavam em hospitais privados, 66,7% traba-
lhavam em UTI adulto geral, 39,2% utilizavam o sistema 
privado A, com tempo de implementação entre 2 a 4 anos 
(25,5%). Na tabela 1, é possível notar a distribuição geral 
e do uso de SPE entre os médicos participantes.

Dentre os participantes que não utilizavam SPE, 66,7% 
atuavam em hospital público de administração direta, se-
guidos pelos hospitais privados e públicos administrados 
por organizações sociais (ambos com 13,3%). Já entre 
os que utilizavam os SPE, 45,5% atuavam em hospitais 
privados, seguidos de hospitais públicos de administração 
direta (20,6%) e filantrópicos (19%). O valor de p encon-
trado no teste de qui-quadrado de Pearson foi de 0,002, o 
que indica que tal distribuição não foi encontrada ao acaso 
e que há significância estatística nestes achados. O “uso de 
SPE” se concentrou nos hospitais particulares, e o “não 
uso” se apresentou com maior frequência nos hospitais pú-
blicos de administração direta.

Não houve significância estatística na distribuição da 
amostra entre os tipos de UTI dos médicos participantes, 
o que é compreensível ao considerar que o tipo de gestão 
hospitalar teve maior influência na implementação do 
SPE do que o perfil de atendimento da UTI. A maioria 
da amostra atuava em UTI adulto geral, sendo 53,3% 
entre os que não utilizavam e 67,8% dos que utilizavam 
SPE.

O sistema privado A predominou (42%) entre os mé-
dicos que atuavam em UTI, seguido por sistema eletrô-
nico próprio (24%) e pelo sistema privado B (16,5%). 
Em relação ao tempo para implementação do sistema no 
hospital, não houve grande destaque para um período es-
pecífico de tempo, o que evidenciou uma implementação 
gradual e constante de SPE nos serviços de saúde desde 
os anos 2000. Assim, 27,5% utilizavam sistema eletrônico 
em sua UTI entre 2 e 4 anos, 22,7% utilizavam há mais de 
8 anos e 20,6% entre 4 e 6 anos (Figura 1).

Quanto ao questionamento relacionado à melhoria de 
qualidade do SPE, a maioria (84,65%) da amostra con-
siderou que sim, e somente 7,92% não acreditava que a 
qualidade fosse superior ao prontuário escrito no papel. 
Analisando as diferenças em relação aos que utilizavam e 
não utilizavam o sistema eletrônico, foi maior a criticidade 
quanto à qualidade entre os usuários de sistema eletrônico. 
Entre os médicos que ainda não utilizavam a ferramenta, 
ninguém considerou que a qualidade pudesse ser inferior 
ao prontuário de papel. Por sua vez, entre os usuários que 
já utilizavam o SPE, 8,5% consideraram-no de qualidade 
inferior ao prontuário de papel (Tabela 2).

Já em relação à segurança, 76,7% da amostra conside-
rou que um SPE ofereceu maior segurança do que o pron-
tuário de papel; 10,9% acreditavam que não agregava uma 
maior segurança. A análise entre os grupos de não usuários 
e usuários de sistema eletrônico se comportou de maneira 
contrária ao questionamento de qualidade: entre os não 
usuários, 15,4% consideravam que não havia maior segu-
rança, e entre os que utilizavam 10,6% tinham a mesma 
opinião (Tabela 2).

O valor de p encontrado informou que não havia di-
ferença estatística entre os grupos, que se comportaram 
de maneira semelhante. Tanto os usuários quanto os não 
usuários avaliaram que a segurança e a qualidade dos SPE 
eram superiores ao prontuário de papel. Contudo, pode 
ter havido uma tendência dos não usuários supervaloriza-
rem SPE, o que deve ser considerado.

Para os médicos que consideraram o SPE de segurança 
e qualidade superior ao prontuário de papel, foi questio-
nado o grau de melhoria/satisfação relacionado a esses cri-
térios, conforme figura 2.

Na tabela 3, é possível observar a distribuição do nível 
de satisfação entre os que utilizavam e não utilizavam o 
SPE nos itens de segurança e qualidade.

As médias das pontuações recebidas, tanto no item qua-
lidade (8,20), quanto no item segurança (8,38) demons-
tram um grau de melhoria satisfatório na utilização de SPE.  
É possível perceber que os não usuários classificaram como 
“muito satisfeitos” (qualidade 50,0% e segurança 66,7%) 
mais frequentemente do que os que já utilizavam o sistema 
(qualidade 43,4% e segurança 39,9%). No entanto, inde-
pendente do uso ou não de sistemas eletrônicos, a percep-
ção dos médicos que atuavam em UTI e que consideraram 
o SPE mais seguro e de melhor qualidade foi satisfatória.

Para identificar possíveis similaridades e diferenças 
entre os sistemas utilizados, foram realizadas também a 
análise de qualidade e segurança estratificada pelo sistema 
eletrônico, conforme tabela 4.
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Tabela 1 - Características descritivas do serviço de saúde e sistema eletrônico utilizado em unidades de terapia intensiva

Total geral
Utiliza sistema de prontuário e prescrição eletrônico

Valor de pNão Sim

N (%) N (%) N (%)

Usa prontuário eletrônico

-Não 15 (7,35) - -

Sim 189 (92,65) - -

Tipo de hospital

Outros 1 (0,49) 0 (0,0) 1 (0,53)

0,002

Público (administrado por OS ou similares terceirizadas) 29 (14,22) 2 (13,33) 27 (14,29) 

Filantrópico 37 (18,14) 1 (6,67) 36 (19,05)

Público (administração direta) 49 (24,02) 10 (66,67) 39 (20,63)

Privado 88 (43,14) 2 (13,33) 86 (45,50)

Tipo de UTI

Neonatal 3 (1,47) 0 (0,0) 3 (1,59)

0,257

Neurológica 4 (1,96) 0 (0,0) 4 (2,12)

Outras 6 (2,94) 1 (6,67) 5 (2,65)

Cardiológica 7 (3,43) 2 (13,33) 5 (2,65)

Mista (neonatal e pediátrica) 13 (6,37) 2 (13,33) 11 (5,82)

Pediátrica 35 (17,16) 2 (13,33) 33 (17,46)

Adulto geral 136 (66,67) 8 (53,33) 128 (67,72) 

Sistema eletrônico

Não utiliza 15 (7,39) 15 (100,0) 0 (0,0)

< 0,001

e-SUS hospitalar (substituto do HOSPUB) 2 (0,99) 0 (0,0) 2 (1,06)

Outro 31 (15,27) 0 (0,0) 31 (16,49)

Sistema privado B 31 (15,27) 0 (0,0) 31 (16,49)

Sistema próprio 45 (22,17) 0 (0,0) 45 (23,94)

Sistema privado A 79 (38,92) 0 (0,0) 80 (42,02)

Tempo de implantação do sistema (anos)

Não utiliza 15 (7,35) 15 (100,0) 0 (0,0)

< 0,001

< 2 34 (16,67) 0 (0,0) 34 (17,99)

2 - 4 52 (25,49) 0 (0,0) 52 (27,51)

4 - 6 39 (19,12) 0 (0,0) 39 (20,63)

6 - 8 21 (10,29) 0 (0,0) 21 (11,11)

> 8 43 (21,08) 0 (0,0) 43 (22,75)
OS - organização social; UTI - unidade de terapia intensiva; SUS - Sistema Único de Saúde; HOSPUB - hospital público.

No que se refere à qualidade, é possível notar que o 
sistema privado A concentrava 30,7% dos usuários mui-
to satisfeitos e 51,2% dos usuários satisfeitos, seguido 
dos usuários de sistema próprio que, entre os muito satis-
feitos, representam 25,3% e, entre os satisfeitos, 13,7%. 
Tal distribuição foi encontrada também no item segu-
rança, tendo sido o sistema privado A e o sistema pró-
prio os de maiores porcentagens em satisfação. Embora 
não tenhamos encontrado significância estatística nesses 

resultados específicos, é interessante notar que sistemas 
próprios foram, de certa forma, prestigiados pelos médi-
cos em UTIs.

DISCUSSÃO

Este foi o primeiro estudo nacional, em forma de 
questionário, realizado entre médicos intensivistas sobre 
o uso dos SPE nas UTIs brasileiras. A taxa de utilização 
dos SPE mostrou-se elevada (92,6%) entre os médicos que 
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Figura 1 - Perfil de utilização de sistema eletrônico de prontuário e prescrição. OS - organização social; UTI - unidade de terapia intensiva; SUS - Sistema Único de Saúde.

Tabela 2 - Avaliação sobre segurança e qualidade na utilização de prontuário e prescrição eletrônicos em unidades de terapia intensiva

Total geral
Utiliza sistema de prontuário e prescrição eletrônico

Valor de pNão Sim

N (%) N (%) N (%)

Oferece maior qualidade

Não 16 (7,92) 0 (0,00) 16 (8,47)

0,549Não tenho certeza 15 (7,43) 1 (7,69) 14 (7,41)

Sim 171 (84,65) 12 (92,31) 159 (84,13)

Oferece maior segurança

Não 22 (10,89) 2 (15,38) 20 (10,58)

0,082Não sei 25 (12,38) 4 (30,77) 21 (11,11)

Sim 155 (76,73) 7 (53,85) 148 (78,31)
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Figura 2 - Percepção de melhoria quanto à qualidade e à segurança no uso de sistemas de prontuários eletrônicos. UTI - unidade de terapia intensiva.

Tabela 3 - Nível de satisfação em relação à qualidade e à segurança na utilização de prontuário e prescrição eletrônicos comparados com prontuário escrito no papel em 
unidades de terapia intensiva

Total geral
Utiliza sistema de prontuário e prescrição eletrônico

Média de pontuação 
(0 - 10)

Desvio padrãoNão Sim

N (%) N (%) N (%)

Qualidade

Muito insatisfeito 2 (1,17) 0 (0,00) 2 (1,26)

8,38 1,56

Insatisfeito 1 (0,58) 0 (0,00) 1 (0,63)

Indiferente 13 (7,60) 1 (8,33) 12 (7,55)

Satisfeito 80 (46,78) 5 (41,67) 75 (47,17)

Muito satisfeito 75 (43,86) 6 (50,00) 69 (43,40)

Segurança

Muito insatisfeito 1 (0,65) 0 (0,00) 1 (0,68)

8,20 1,52

Insatisfeito 3 (1,95) 0 (0,00) 3 (2,03) 

Indiferente 11 (7,14) 0 (0,00) 11 (7,43)

Satisfeito 76 (49,35) 2 (33,33) 74 (50,00)

Muito satisfeito 63 (40,91) 4 (66,67) 59 (39,86)
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Tabela 4 - Avaliação sobre segurança e qualidade por sistema de prontuário e prescrição eletrônicos em unidades de terapia intensiva

Sistema privado A Sistema próprio Sistema privado B e-SUS Outro Não utiliza
Valor de p

N (%) N (%) N (%) N (%) N (%) N (%)

Qualidade

Muito insatisfeito 0 (0,00) 2 (100,0) 0 (0,00) 0 (0,00) 0 (0,00) 0 (0,00)

0,345

Insatisfeito 1 (100,0) 0 (0,00) 0 (0,00) 0 (0,00) 0 (0,00) 0 (0,00)

Indiferente 3 (23,08) 4 (30,77) 4 (30,8) 0 (0,00) 1 (7,69) 1 (7,69)

Satisfeito 41 (51,25) 11 (13,75) 11 (13,8) 1 (1,25) 11 (13,8) 5 (6,25)

Muito satisfeito 23 (30,67) 19 (25,33) 13 (17,3) 0 (0,00) 14 (18,7) 6 (8,00)

Segurança

Muito insatisfeito 0 (0,00) 1 (100,0) 0 (0,00) 0 (0,00) 0 (0,00) 0 (0,00)

0,811

Insatisfeito 0 (0,00) 1 (33,33) 1 (33,3) 0 (0,00) 1 (0,00) 0 (0,00))

Indiferente 4 (36,36) 3 (27,27) 3 (27,3) 0 (0,00) 1 (9,09) 0 (0,00)

Satisfeito 38 (50,0) 12 (15,79) 12 (15,8) 1 (1,32) 11 (14,5) 4 (2,63)

Muito satisfeito 22 (34,92) 15 (23,81 8 (12,7) 1 (1,59) 13 (20,6) 2 (6,35)
SUS - Sistema Único de Saúde.

responderam o questionário. Este valor destoa de outras 
publicações, tratando-se o Brasil de um país que forma o 
bloco dos “países em desenvolvimento”. Revisão sistemáti-
ca registra que “apesar do grande impacto das tecnologias 
de informação e comunicação na prática clínica e na qua-
lidade dos serviços de saúde, estudos sugerem que essa ten-
dência tem sido quase exclusiva para países desenvolvidos, 
enquanto países com recursos pobres sofrem de muitas 
questões econômicas e sociais que prejudicaram os pos-
síveis benefícios das ferramentas eletrônicas de saúde”.(10) 
Estudos em diferentes países relatam diferentes taxas de 
utilização de SPE. Nguyen et al., em uma revisão, cons-
tatam o uso crescente dos SPE em todo o mundo, desde 
países africanos, latino-americanos até os países desenvol-
vidos, que apresentam os maiores índices de utilização e 
crescimento.(11) Nos Estados Unidos, o aumento da ado-
ção de SPE foi estimulado pela iniciativa meaningful use, 
de 2009.(12) Já foi relatada taxa de utilização de SPE nos 
hospitais da Espanha de 39,1%,(13) enquanto no Cana-
dá, desde 2006, as taxas de adoção dos SPE aumentaram 
de cerca de 20% para cerca de 62% em 2013.(14) Dessa 
forma, o resultado de 92,6% de uso dos SPE pelos médi-
cos em UTIs brasileiras que responderam ao questionário 
indica um alto grau de informatização e utilização de re-
cursos de TI.

Embora tenha sido observada maiores adoção e cresci-
mento dos mercados de SPE, há uma surpreendente falta 
de estudos de benefícios de SPE baseados em evidências.

A percepção da melhora na qualidade e na segurança, 
com o uso de SPE, também mostrou-se elevada: 84,6% 
dos médicos indicaram melhoria na qualidade e 76,7% in-
dicaram melhoria na segurança, em relação ao prontuário 

no papel. Diversos estudos em outros países evidenciam 
diferentes taxas de utilização e de satisfação com os SPE 
nas mais diversas especialidades médicas. Entretanto, não 
há dados que indiquem melhora no desfecho clínico do 
paciente com a utilização de SPE. Uma revisão sistemática 
e metanálise sobre o impacto dos SPE em UTIs não de-
monstrou efeito substancial sobre a mortalidade, o tempo 
de permanência ou o custo.(15) Embora tenha sido obser-
vada maior adoção e crescimento dos mercados de SPE, 
é surpreendente a falta de estudos de benefícios dos SPE 
baseados em evidências.(11)

Diferentemente de outros países, este estudo eviden-
ciou concentração no mercado brasileiro de SPEs comer-
ciais, sendo que dois sistemas (A e B) são responsáveis por 
mais da metade de todos os utilizados nas UTIs (53,9%), 
seguidos por sistemas próprios (22,2%). O nível de satis-
fação dos usuários dos diferentes sistemas não apresenta 
diferença estatística em relação à qualidade (p < 0,345) e 
à segurança (p = 0,811). A elevada utilização de sistemas 
próprios sugere alguns questionamentos: (1) insatisfação 
com os sistemas comerciais disponíveis?; (2) custo efetivo 
dos sistemas comerciais comparado ao desenvolvimento 
de um sistema próprio?; (3) os sistemas próprios, compa-
rados com os sistemas comercialmente disponíveis, seriam 
mais ou menos seguros? Teriam mais ou menos qualidade?

Diversas questões não abordadas neste estudo chamam 
a atenção dos especialistas em TI na área da saúde. A uti-
lização de sistemas deficientes e seu uso indevido podem 
causar erros que comprometem a integridade da informa-
ção no SPE, levando a situações que apresentam poten-
cial perigo e afetam a segurança do paciente, ou reduzem 
a qualidade dos cuidados de saúde.(5) Estas consequências 
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não intencionais também podem aumentar a fraude e o 
abuso, e ter sérias implicações legais.(16) Além disso, uma 
ampla gama de razões éticas, legais e técnicas atualmente 
impede a deposição sistemática de dados nos SPE e sua 
utilização para fins de pesquisa clínica.(17) Nesse sentido, há 
uma tendência no mercado para certificação dos sistemas, 
avaliando diversos aspectos de segurança e qualidade.(18)

O estudo apresenta algumas limitações. A falta de uma 
análise demográfica dos respondedores impede a genera-
lização dos achados, pois não sabemos se os médicos que 
responderam ao questionário se concentram mais em uma 
região do país que em outras ou, ao contrário, se eles se 
distribuem de forma equitativa pelo Brasil. Isto significa 
que não sabemos se a amostra é homogênea. Outro as-
pecto importante refere-se ao formato de coleta de dados 
deste estudo, não oferecendo espaço para possíveis críticas 
dos participantes aos SPE, como, por exemplo, a possibi-
lidade de a equipe dispender muito tempo no preenchi-
mento dos dados em detrimento do tempo à beira do leito 
- possíveis fragilidades de segurança dos SPE. O número 
de respondedores está coerente com a intenção inicial, de 
quando o estudo se iniciou, porém com taxa de resposta 
relativamente baixa (4,3%). Este tamanho amostral, sem 
que saibamos se a amostra é homogênea, impede a gene-
ralização dos resultados e a validação externa do estudo. 
Não podemos, portanto, estabelecer conclusões amplas 
baseados nesta amostra específica. Outro aspecto impor-
tante que não foi contemplado no estudo são os custos da 
implantação e da manutenção dos SPE, visto que deman-
daria um estudo à parte.

Considerando-se a taxa de utilização dos SPE nas UTIs 
brasileiras encontrada neste estudo, seria desejável um 

estudo multicêntrico focado nas críticas, possíveis insegu-
ranças e sugestões dos usuários de SPE, para possibilitar 
um aprimoramento dos sistemas atualmente existentes.

CONCLUSÃO

Os sistemas de prontuário eletrônico parecem ser ex-
tensamente utilizados pelos médicos intensivistas no Bra-
sil. Embora os médicos tenham relatado taxas de satisfa-
ção relativamente elevadas com os sistemas de prontuário 
eletrônico, cabe ao setor de Tecnologia da Informação, aos 
acadêmicos e aos médicos assistentes trabalharem em con-
junto para melhorar os atuais sistemas existentes, de forma 
a atender às necessidades de pacientes e profissionais de 
saúde. À medida que essas novas e inovadoras melhorias 
tecnológicas emergem, este estudo nacional sobre o uso 
dos sistemas de prontuário eletrônico pode servir de base 
para comparações futuras e avaliação de taxas de adoção e 
satisfação, bem como para balizar os esforços futuros neste 
campo em rápida evolução.

AGRADECIMENTOS

À Associação de Medicina Intensiva Brasileira (AMIB), 
por disponibilizar a plataforma AMIBnet, que viabilizou a 
realização desta pesquisa.

Contribuição dos autores

José Colleti Junior e Werther Brunow de Carvalho 
desenharam o estudo e realizaram a discussão. Alice Ba-
rone de Andrade analisou os dados estatísticos e con-
tribuiu para a discussão. José Colleti Junior escreveu a 
versão final.

Objective: To examine the prevalence of the use of 
electronic medical record systems in Brazilian intensive care 
units and the perceptions of intensive care physicians regarding 
the contribution of electronic medical record systems toward 
improving safety and quality in clinical practice.

Methods: Using an online questionnaire, physicians 
working in Brazilian intensive care units answered questions 
about the use of electronic medical record systems in the 
hospitals in which they worked. They were asked about the 
types of electronic medical record systems used and their levels 
of satisfaction with these systems in terms of improving quality 
and safety.

Results: Of the 4,772 invitations sent, 204 physicians 
responded to the questionnaire. Most used electronic medical 

record and prescription systems (92.6%), worked in private 
hospitals (43.1%), worked in general adult intensive care units 
(66.7%) and used Private System A (39.2%); most systems had 
been used for between 2 and 4 years (25.5%). Furthermore, the 
majority (84.6%) believed that the electronic system provided 
better quality than a paper system, and 76.7% believed that 
electronic systems provided greater safety than paper systems. 

Conclusion: Electronic medical record systems seem to 
be widely used by the Brazilian intensive care physicians who 
responded to the questionnaire and, according to the data, seem 
to provide greater quality and safety than do paper records.

ABSTRACT

Keywords: Electronic health records; Health information 
system; Health information technology; Medical informatics; 
Health surveys; Intensive care units; Brazil
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